
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.522.325 - GO (2015/0037620-4)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 
AGRAVADO : ESTADO DE GOIÁS 
PROCURADOR : MARCELO DE SOUZA E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL 
NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. INTERDIÇÃO DE 
ESTABELECIMENTO PRISIONAL. SUSPENSÃO DE LIMINAR. 
DECISÃO DE NATUREZA POLÍTICA. NÃO CABIMENTO DO APELO 
EXTREMO. PRECEDENTES DO STJ. 
1. Esta Corte Superior possui entendimento no sentido de que não é cabível a 
interposição de recurso especial de decisões proferidas no âmbito do pedido de 
suspensão de liminar, uma vez que o apelo extremo visa combater argumentos que 
digam respeito a exame de legalidade, ao passo que o pedido de suspensão ostenta 
juízo político. Nesse sentido: AgRg no AREsp 444.252/BA, 2ª Turma, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, DJe 11/03/2014; AgRg no REsp 821.431/RJ, 1ª Turma, 
Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, DJe 26/05/2011; AgRg no REsp 1207495/RJ, 2ª 
Turma, Rel. Ministro Humberto Martins, DJe 26/04/2011.
2. Na hipótese dos autos, conforme se depreende do acórdão proferido pela Corte de 
origem, o juízo realizado para conceder a suspensão de liminar foi meramente político 
e não técnico-jurídico, razão pela qual não se pode admitir a interposição do recurso 
especial.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 25 de agosto de 2015.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 
AGRAVADO : ESTADO DE GOIÁS 
PROCURADOR : MARCELO DE SOUZA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo Ministério Público do Estado de Goiás em 

face de decisão monocrática sintetizada na seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
CIVIL PÚBLICA. INTERDIÇÃO DE ESTABELECIMENTO PRISIONAL. 
SUSPENSÃO DE LIMINAR. DECISÃO DE NATUREZA POLÍTICA. NÃO  
CABIMENTO DO APELO EXTREMO. PRECEDENTES DO STJ. RECURSO 
ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

O agravante sustenta, em síntese, que "no presente feito, não se questionam os 

motivos que levaram o Presidente do Tribunal de Justiça do Estado de Goiás a suspender 

a liminar, ou seja, não se adentra ao juízo político realizado na decisão atacada. 

Busca-se, tão somente, acomodar a situação de fato à legalidade, fazendo com que o 

referido juízo observe as normas ínsitas o pedido de suspensão. Ou seja, pretende-se 

afastar o deferimento de suspensão de liminar sem que estejam presentes os requisitos 

exigidos pelo artigo 4º, caput, da Lei n.º 8.437/92" (e-STJ fls. 219/220).

Requer a reconsideração da decisão agravada ou o julgamento colegiado da 

controvérsia.´

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. INTERDIÇÃO DE 
ESTABELECIMENTO PRISIONAL. SUSPENSÃO DE LIMINAR. DECISÃO 
DE NATUREZA POLÍTICA. NÃO CABIMENTO DO APELO EXTREMO. 
PRECEDENTES DO STJ. 
1. Esta Corte Superior possui entendimento no sentido de que não é cabível a 
interposição de recurso especial de decisões proferidas no âmbito do pedido de 
suspensão de liminar, uma vez que o apelo extremo visa combater argumentos que 
digam respeito a exame de legalidade, ao passo que o pedido de suspensão ostenta 
juízo político. Nesse sentido: AgRg no AREsp 444.252/BA, 2ª Turma, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, DJe 11/03/2014; AgRg no REsp 821.431/RJ, 1ª Turma, 
Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, DJe 26/05/2011; AgRg no REsp 1207495/RJ, 2ª 
Turma, Rel. Ministro Humberto Martins, DJe 26/04/2011.
2. Na hipótese dos autos, conforme se depreende do acórdão proferido pela Corte de 
origem, o juízo realizado para conceder a suspensão de liminar foi meramente político 
e não técnico-jurídico, razão pela qual não se pode admitir a interposição do recurso 
especial.
3. Agravo regimental não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

A pretensão não merece acolhida.

Como bem pontuado no decisum monocrático, acerca da controvérsia, consignou o 

Tribunal de origem  (e-STJ fls. 107/109):

Pleiteia o Ministério Público a reforma da decisão que suspendeu a liminar 
concedida nos autos da Ação Civil Pública n° 74558-52.2013.09.0036 
(201300745589).
Em detida análise, asseguro desde já que os argumentos consubstanciados na 
irresignação são insuficientes à alteração do posicionamento que ora se questiona, 
razão pela qual mantenho o decisum e, por conseguinte, submeto seu exame ao 
crivo dos ilustres Desembargadores componentes desta Corte.
Extrai-se do ato judicial objeto do Regimental as razões do seu convencimento, no 
sentido de que a decisão carrega em si manifesto potencial danoso, porquanto 
salientou a exigência legal de que o reeducando permaneça em: local próximo ao 
seu meio social, consoante dispõe b artigo 103 da Lei n° 7.210/84 (LEP), não 
podendo ser removido os presos provisórios, bem como os definitivos que 
cumprem pena no regime fechado para estabelecimentos carcerários de 
Goiânia-GO e/ou cidades circunvizinhas ao Município de Cristalina. 
Lembrou que a ordem questionada determinou que os presos teriam de ser 
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transferidos para Comarcas contíguas, ou para Goiânia, sendo que, diante da 
realidade carcerária do Estado, é fato público e notório que não há 
estabelecimento prisional em outras cidades adequado para acomodá-los. 
Destacou, ainda, que a determinação para construção do novo prédio prisional no 
prazo de 45 (quarenta e cinco), esbarra no princípio da administração pública da 
legalidade, porquanto há a necessidade de se convocar o procedimento licitatório 
que, por si só, já dura este tempo (artigo 21, inciso II, § 2º da Lei n° 8.666/93).
E, mais, concluiu que dada a impossibilidade do cumprimento da decisão, tendo 
em vista principalmente o exíguo prazo estabelecido para a construção da cadeia 
pública, a multa diária fixada atingirá a altos patamares, expondo a sérios riscos as 
finanças do Estado, em prejuízo incomensurável a implementação de outras 
políticas públicas. 
Note-se que o decisum se limitou a demonstrar o receio de dano irreparável áo 
interesse público, porque o ato proferido pelo Juízo de primeiro grau acarreta 
prejuízos ao Estado de Goiás.
Como se vê os fundamentos adotados para a suspensão do ato judicial devem 
permanecer inalterados, eis que embasados na defesa da ordem, dá segurança e 
da economia públicas.
Daí porque a decisão agravada houve por bem suspender a execução dos efeitos 
da liminar concedida nos autos da ação civil pública em referência. Esta, sim, 
capaz de ocasionar grave lesão aos interesses públicos.

Com efeito, esta Corte Superior possui entendimento no sentido de que não é cabível a 

interposição de recurso especial de decisões proferidas no âmbito do pedido de suspensão de 

liminar, uma vez que o apelo extremo visa combater argumentos que digam respeito a exame de 

legalidade, ao passo que o pedido de suspensão ostenta juízo político.

Nesse sentido, confira-se os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO CONTRA 
ACÓRDÃO EM PEDIDO DE SUSPENSÃO DE LIMINAR. LESÃO À ORDEM, 
SAÚDE, SEGURANÇA E ECONOMIA PÚBLICAS. JUÍZO MÍNIMO DE 
DELIBAÇÃO A RESPEITO DAS QUESTÕES JURÍDICAS PRESENTES NA 
AÇÃO PRINCIPAL. NÃO CABIMENTO DE RECURSO ESPECIAL. 
PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
(AgRg no REsp 821.431/RJ, 1ª Turma, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, DJe 
26/05/2011)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. ACÓRDÃO EM PEDIDO DE 
SUSPENSÃO DE LIMINAR. DECISÃO COM NATUREZA POLÍTICA. NÃO 
CABIMENTO DO APELO EXTREMO.
1 A suspensão de liminar e de sentença limita-se a averiguar a possibilidade de 
grave lesão à ordem, à segurança, à saúde e às economias públicas. Não se 
examinam, no pedido de contracautela, os temas de mérito da demanda principal.
2. Em que pese a ressalva do entendimento deste Relator, é pacífica no Superior 
Tribunal de Justiça a tese de que o pedido de suspensão de segurança ou de 
liminar ostenta feição política, daí resultando não ser cabível o recurso especial. 
Até porque o apelo extremo visa a combater argumentos que digam respeito a 
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exame de legalidade, não de análise de juízo político.
3. Ainda que o pleito, no recurso especial, recaia sobre questões formais no 
procedimento de suspensão de liminar, tal fato não possui o condão de alterar a 
natureza jurídica da decisão que concede ou nega a suspensão. Eventuais 
irregularidades formais constituem ilegalidade a ser enfrentada na via 
mandamental, e não no recurso especial.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1207495/RJ, 2ª Turma, Rel. Ministro Humberto Martins, DJe 
26/04/2011)

PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. 
MEDIDA CAUTELAR. ACÓRDÃO EM PEDIDO DE SUSPENSÃO DE 
SEGURANÇA. TOMBAMENTO DA CAPELA SANTO ANTÔNIO DE 
MATARIPE. RISCO DE DETERIORAÇÃO DO IMÓVEL. DECISÃO COM 
NATUREZA POLÍTICA. NÃO CABIMENTO DO APELO EXTREMO.
1. Os órgãos julgadores não estão obrigados a examinar todas as teses levantadas 
pelo jurisdicionado durante um processo judicial, bastando que as decisões 
proferidas estejam devida e coerentemente fundamentadas, em obediência ao que 
determina o art. 93, inc. IX, da Constituição da República vigente. Isto não 
caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC.
2. A jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de não ser cabível o recurso 
especial de decisões proferidas no âmbito do pedido de suspensão de segurança, 
uma vez que o apelo extremo visa combater argumentos que digam respeito a 
exame de legalidade, ao passo que o pedido de suspensão ostenta juízo político.
3. De acordo com recente julgado, tal entendimento não é aplicado quando na 
atividade exercida no julgamento do pedido de suspensão de segurança há nítida 
feição judicial, e não política ou administrativa, em que pese o objeto envolver a 
análise de conceitos jurídicos indeterminados, como segurança, ordem, saúde e 
economia.
Precedente: AgRg no REsp 1284520/GO, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 04/09/2012, DJe 08/03/2013.
4. No presente caso, não convém excepcionar a regra, porquanto o juízo 
realizado para conceder a Suspensão foi meramente político e não 
técnico-jurídico.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 444.252/BA, 2ª Turma, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, DJe 11/03/2014)

Ademais, "ainda que o pleito, no recurso especial, recaia sobre questões formais 

no procedimento de suspensão de liminar, tal fato não possui o condão de alterar a 

natureza jurídica da decisão que concede ou nega a suspensão. Eventuais irregularidades 

formais constituem ilegalidade a ser enfrentada na via mandamental, e não no recurso 

especial" (AgRg no REsp 1207495/RJ, 2ª Turma, Rel. Ministro Humberto Martins, DJe 

26/04/2011).

No presente caso, conforme se depreende do excerto acima colacionado, o juízo 

realizado para conceder a suspensão de liminar foi meramente político e não técnico-jurídico, 
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razão pela qual não se pode admitir a interposição do recurso especial.

Ante o exposto, o agravo regimental não deve ser provido. 

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0037620-4 REsp 1.522.325 / GO

Números Origem:  201300745589  201490455027  201500376204  4550248  455024820148090000  
4820148090000  745585220138090036

PAUTA: 25/08/2015 JULGADO: 25/08/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANKLIN RODRIGUES DA COSTA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
RECORRIDO : ESTADO DE GOIÁS
PROCURADOR : MARCELO DE SOUZA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
AGRAVADO : ESTADO DE GOIÁS
PROCURADOR : MARCELO DE SOUZA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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